
 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo I do Convite 

Termos e condições 

 

AJUSTE DIRETO N.º 30/2021/IPL 

AQUISIÇÃO DE BATERIAS PARA UPS 

 

1- Entidade adjudicante: Instituto Politécnico de Lisboa 

 NIPC: 508 519 713 

Morada: Estrada de Benfica, n.º 529, 1549-020 Lisboa 

Telefone: 21 710 12 00 

Fax: 21 710 12 35 

Endereço eletrónico: compras@sp.ipl.pt 

Plataforma eletrónica: https://www.acingov.pt/ 

 

2- A decisão de contratar foi tomada em 11-05-2021 pelo Presidente do Instituto Politécnico de 

Lisboa, no uso de competência própria prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto-Lei 

n.º 197/99, de 8 de junho, repristinada pela Resolução da Assembleia da República n.º 86/2011, 

de 11 de abril, por força do disposto no n.º 1 do artigo 85.º do Regime Jurídico das Instituições de 

Ensino Superior (Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro) e no n.º 1 do artigo 20.º dos Estatutos do 

IPL, aprovados pelo Despacho Normativo n.º 20/2009, de 21 de maio, bem como, no uso de 

competência delegada, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do Despacho n.º 3164/2020, 

de 10 março, proferido pelo Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, publicado no D.R., 

II Série, n.º 49. 

 

3- O presente procedimento tem por objeto a aquisição de baterias para Unidades de Alimentação 

Ininterrupta (UPS) 

 

4- A proposta a apresentar deverá ser constituída pelos seguintes documentos: 

4.1- Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, em 

conformidade com o modelo Anexo II do convite [cfr. Anexo I do CCP – “Declaração” [a que se 

refere a alínea a) do n.º 1 do art.º 57.º do Código dos Contratos Públicos (CCP)], a qual deve ser 

assinada pelo concorrente ou por representante que tenha poderes para o obrigar; 
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4.1.1- Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a declaração deve 

ser assinada pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser 

juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não 

existindo representante comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respectivos 

representantes. 

 

4.2- Documento que contenha o preço global para os bens. 

4.2.4- Prazo necessário para a entrega dos bens. 

4.2.5- O concorrente poderá apresentar quaisquer outros documentos que considere 

indispensáveis para complementar a proposta. 

4.2.6- Certidão Permanente assinada pelo representante legal da empresa. 

 

5- Os documentos que constituem a proposta devem ser redigidos em língua portuguesa; 

5.1- Outros documentos que os concorrentes, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º do CCP, 

considerem indispensáveis apresentar, poderão ser redigidos em língua inglesa. 

5.2-Todos os documentos integrantes da proposta, devem ser assinados por um 

representante legal da empresa com poderes para o fazer. 

Quando a proposta e os respetivos documentos sejam submetidos por representante do 

concorrente e a respetiva assinatura eletrónica não permita relacionar diretamente o assinante 

com a sua função e poder de assinatura, deve ser apresentada cópia do respetivo instrumento de 

representação, em suporte eletrónico. 

 

6- Não é admitida a apresentação de propostas variantes. 

 

7- O prazo da obrigação de manutenção das propostas é de 66 dias a contar da data do termo do 

prazo fixado para apresentação das mesmas. 

 

8- As propostas deverão ser entregues até ao dia 6.º dia a contar da data de envio deste convite. 

 

9- A proposta será apresentada através da plataforma eletrónica: https://www.acingov.pt/ 

 

10- Sempre que não for possível a apresentação de qualquer documento pela via eletrónica, o 

concorrente terá que o apresentar encerrado em invólucro opaco e fechado, no rosto do qual se 

deve indicar a designação do procedimento e da entidade adjudicante 

 



 

 

 

 

 

 

 

11- Os pedidos de esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do 

procedimento devem ser colocados na plataforma referida no ponto 1., até às 24h00 do primeiro 

terço do prazo fixado para apresentação das propostas.  

12- Os esclarecimentos a que se refere o número anterior são prestados, pelo júri, através da 

mesma plataforma, até às 18h00 do termo do segundo terço do prazo fixado para apresentação 

das propostas. 

 

13- Os documentos de habilitação exigíveis ao adjudicatário nos termos do n.º 1 do art.º 126.º. 

deverão ser apresentados no prazo de 5 dias úteis, a contar da data da notificação da decisão de 

adjudicação. Verificando-se irregularidades nos documentos apresentados, será concedido um 

prazo de 5 dias úteis para a respetiva supressão. 

 

14-  É nomeado como Gestor do Contrato, abrigo do n.º 1 do artigo 290.º-A do CCP: 

João Viegas do DSIC. 

 

15- O presente anexo faz parte integrante do convite. 

 




